
Á CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Eduardo Pedrosa L

P1 505
PROL ETO DE LEI NO ' '

(Do Senhor Deputado EduaraaPedrosa)
secretaria Ledíglativa

Determina que os estabelecimentos
que ofertem o serviço de locação de
veículos no âmbito do Distrito
Federal, devem oferecer alternativas
para a efetivação de caução ou pré-
autorização por parte do consumidor.

3 %' 0 '

Ü.

$ Ü

ê
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Nos contratos de locação de veículos automotores, no
âmbito do Distrito Federal, é vedado às locadoras condicionarem a prestação do
serviço ao oferecimento, pelo consumidor, de cartão de crédito para bloqueio
de caução, sendo a escolha dessa modalidade de garantia uma faculdade do
locatário.

$ 1o As locadoras devem admitir o depósito do valor correspondente
à caução em dinheiro e oferecer outras modalidades de caução que
independam da titularidade de cartão de crédito por parte do consumidor, no
momento da retirada do veículo.

$ 2o É vedada as locadoras a adoção de cobrança de taxa adicional
do que a ofertada no cartão de crédito para bloqueio de caução, quando o
locatário oferecer à caução em dinheiro.
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$ 3o As locadoras devem incluir, expressamente, no contrato de
locação de veículos, cláusula contendo a opção, por parte do locatário, da
garantia de caução em dinheiro, equivalente à estimativa de despesas previstas
para a locação contratada.

Art. 2o As locadoras de veículos devem afixar placas ou cartazes,
em que constem as modalidades de caução aceitas pelo estabelecimento, com
dimensões suficientes para que as informações possam ser lidas a boa
distância, em locais de destaque e de fácil visualização aos consumidores,
devendo conter de forma expressa a seguinte mensagem: 'Wa reserva de
/eículo - presencial, telefone, online ou outro meio -, é assegurado ao locatário
a opção de depósito do valor correspondente à caução em dinheiro ou o
bloqueio da caução em seu cartão de crédito. Independentemente do tipo de
:aução, os valores serão restituídos no fechamento do contrato, com indicação
do número desta Lei".

Pa/iáynaáo z;n)t:o. As opções e informações de detalhamento de
pagamento e caução, de que trata o caput, devem estar disponível no site da
empresa e demais meios eletrânicos utilizados para oferta ou conclusão de
contrato de locação de veículo.
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Art. 3o O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita aos
infratores às penalidades previstas na Lei Ro 8.078, de ll de setembro de
1990

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Infelizmente as empresas que alugam veículos tem desrespeitado o
Código de Defesa do Consumidor - CDC. Segundo pesquisa realizada no Distrito
Federal pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC, anexo, nas
maiores empresas de locação de veículos, as principais reclamações foram:
venda casada; negativa de informações; preço diferenciado nos canais de
atendimento e condicionar a prestação de serviço, ao bloqueio de cartões de
crédito para caução, sem que seja facultado ao consumidor escolher outra
modalidade de garantia na locação de veículo.

São práticas prejudiciais ao consumidor, que se configuram afronta
ao CDC, pois, é vedado ao fornecedor de serviços, nesse caso a locadora, negar
a prestar serviços solicitados pelo consumidor, bem como recusar a prestação
de serviços mediante pronto pagamento. Este é o entendimento da 3a Turma
Recursal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal - TDFT (Processo
2010.01.1.155117-3), com base no CDC, artigo 39:

Art. 39. E vedado ao fornecedor de produtos ou serviços,
dentreoutraspráticasabusivas:

11 - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na
exala medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda. de
conformidade com os usos e costumes:
IX- recusar a venda de bens ou a prestação de serviços,
diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante
pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação
regulados em leis especiais;(grifos nossos)

é .)/

Neste diapasão, merece destaque, o raciocínio já pacificado,
reiterando-se muitos julgados sobre a responsabilidade das locadoras de
veículos. O trecho que segue é parte de voto num acórdão proferido, em
recurso de apelação, que retrata bem os contornos da obrigação de indenizar
pelas locadoras de veículos em que pese o dano ter sido provocado
exclusivamente pelo locatário:

'Na verdade, aquele que lucra com uma situação(locação de veículos)
deve suportar o ânus decorrente da atividade que exerce no seu
próprio interesse. Daíporque a ré, no exercício regular de sua atividade
mercantil ou como prestadora de serviço, tem obrigação de indenizar o
dano causado a terceiro, ainda que resultante de culpa exclusiva do
locatário do veículo. Em outras palavras, a responsabilidade é
decorrente do risco da atividade exercida em caráter lucrativo,
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afigurando-se irrelevante tenha a locadora agido com culpa ou
não, restando-lhe, por força da Súmula n' 492 do E. Supremo
I'ribunal Federal, responder solidariamente pelos danos
causados pelo locatário; ou seja, sua responsabilidade é
objetiva bastando, para tanto, a caracterização do dano e o
nexo causal com a conduta imputada ao locatário". ÇBRASIL.
rJSP. 26a Câmara de Direito Privado, Acne. 39828920088260471, Des.
Rel. Renato Sartorelli. data de julgamento 27/06/2012, DJ de
29/0õ/zoíâ.

Seguindo o idêntico espírito, o Superior Tribunal de Justiça,
confirmando a obrigação de reparação dos danos produzidos por acidentes de
trânsito apesar de culpa exclusiva do locatário do veículo, assim se pronunciou
a respeito:

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇAO INDENIZATORIA. LOCAÇÃO
DE VEICULO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 522 DO
CPC. SUMULA STF/284. LEGITIMIDADE PASSIVA. SUMULA
STF/492. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.[...] ]]. A
empresa locadora de veículos responde. civil e solidariamente com o
locatário, pelos danos por este causados a terceiros, no uso do carro
lacado(Súmula STJ/492). 111. Agravo Regimental improvido".
(BRASIL. ST]. 3a Turma. AgRg no Ag 1208187/PB, Rel. Min. Sidnei
Beneti, data dojulgamento 05/08/2010, DJ de 16/08/2010).

No que diz respeito ao cerne principal da proposição ora
apresentada, a caução servir como garantia de eventuais reembolsos oara a
!oçadera. A caução que visa evitar o prejuízo da locadora na hipótese do
cliente, por exemplo, danificar uma parte do carro que não esteja sendo
coberto pelo seguro. O valor exigido como caução varia de acordo com cada
empresa ou, até mesmo, de acordo com o grupo em que o veículo faz parte

Contudo, a caução somente tem sido feita oor meio do
bloqueio no cartão de crédito de titularidade do cliente no momento
da retirada do veículo. A empresa solicita a apresentação do cartão de
crédito para que seja bloqueado um determinado valor para garantia. O valor é
devolvido para o cliente na devolução do carro se o carro estiver em sua devida
condição. Na hioótese de o carro apresentar avaria. o valor da caução cobrirá
as desoesas da locadora.
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Neste sentido, o projeto de lei surge de um contexto de
complexidade que, de forma lógica, vem sanar uma necessidade
revelada por vários consumidores que alugam veículos: encontrar
empresas de locação de carro que aceitam caução por meio de
dinheiro em espécie ou cheque ao invés de cartão de crédito.

/

Assim, um dos comportamentos abusivos que pretendemos enfrentar
no presente projeto é o condicionamento do aluguel ao fornecimento de
cartão de crédito para bloqueio da caução. Ora. embora tenha
aumentado o percentual de brasileiros aue usam esse meio de
pagamento. ainda subsiste expressiva parcela de brasileiros aue não
utiliza os cartões de crédito ou aue optem em caucionar o valor em
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esDecie E não achamos justo deixar esse enorme contingente de bus
esse serviço tão importante

ileiros à
margem d

Principalmente, quando consideramos, em primeiro lugar, que
existem outras formas de se garantir a contratação e, em..segu1lde, que
nosso CDC, art. 39, IX, veda a discriminação de consumidores
estabelecendo como prática abusiva 'lnpcus8f a Manda de Z)ens oa a
prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante
pronto pagamento'

Neste sentido, a presente proposição visa assegurar ao locatário a
opção de depósito do valor da garantia da caução em dinheiro ou outras
modalidades de caução, nos contratos de locação de veículos automotores,
sendo a escolha dessa modalidade uma faculdade do locatário, em face do
condicionamento do bloqueio de caução no cartão de crédito do consumidor.

Inata destacar, que em que pese os crescimentos anuais que
superam a marca de 10%), as locadoras de veículos têm expandido suas frotas
e o volume de contratações, penetrando fatias cada vez maiores dos usuários
de veículos automotores.

Lamentavelmente. a realidade desse mercado revela aue as
empresas de locação não têm dado aos interesses dos consumidores a
mesma atencão aue dirigem à elevação de seu faturamento.

Como dito, alhures, o número de reclamações dos usuários vem
aumentando visivelmente e prosperam relatos de variadas formas de abuso
cometidos pelas locadoras, como propaganda enganosa, cobrança de taxas
indevidas, venda casada de seguro de proteção, entre outras. Na grande
maioria das vezes, os fornecedores prevalecem da fraqueza ou ignorância do
consumidor para impingir-lhe seus produtos e serviços (art. 39, inciso IV, do
CDC), e falta com a obrigação legal de prestar todas as informações sobre a
natureza, características e finalidade dos produtos cuja contratação é imposta
ou induzida.

Por essas razões, apresentamos a presente proposição, que obriga
as locadoras de veículos a admitirem o depósito em dinheiro e a oferecem
outras modalidades de caução, com informação ampla ao consumidor acerca
dessas possibilidades.

()

Pela sua relevância, solicito o apoio dos,pí®us pares para aprovar a
presente proposição. ,/.//

Sala das Sessões,

Deputado EDUARDO PEDROSA
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LOCADORAS DE VEÍCULOS

chamam de 'coberturas', mas que pos
saem todas as características de con-
Lrato de seguro", constata Lucas.

Se o consumidor for obrigado a con
tratar o serviço de cobertura/seguro
para poder alugar o veículo, o caso
pode ser considerado venda casada
Em algum\las empresas, quando o con-
sumidor opta por não pagar pela "pro-
teção". é obrigado a deixar um depósi-
to caução de valor alto -- cerca de
cinco vezes o cobrado normalmente
antes de sair cona o carro da loja.

A Henz também desrespeitou o

CDC. No site. as informações sobre
restrições por idade e requisitos para
locação aparecem apenas em inglês,
desrespeitando o direito básico do
consu] nidor à informação.

A Localiza, por sua vez, disponibi-
liza informações mais claras em seu
site. como idade mínima e condições
do contrato. SÓ que, para encontra
las. o consumidor precisa fazer buscas
no site, já que elas não se encontram
na página em que é feita a reserva.
Nessa empresa, a opção pelo seguro
aparece separada do preço cobrado

pela diária do veículo, e o consumidor
Lem a opção de selecionã-la ou não

A Avós não descumpriu nenhum
quesito avaliado, sendo, então, a me-
lhor opção para quem pretende fazer
a reserva pela intemel

LOJA F[$1CA:LOCALIZA Temi
G MELHOR ÀTENü$MENTO

Em São Paulo visitamos também
uma loja de cada empresa

Na Hertz, após 30 minutos de es-
pera, nos disseram que as informações
só eram fomccidas pelo site, assim
como a efetuação da reserva

Na Avós, fomos infonnados de que

o aluguel do carro custaria R$ 66,
preço bem mais em conta que o di-
vulgado no site da empresa e também
pelo telefone -- R$ 95

Já na loja da Unidas, os atendentes
disseram que o valor da diária é R$ 99,
mas que por telefone é possível con-
seguir preços melhores, além de pro-
moções. Na ligação feita pelo Idec a essa
central. o valor informado foi R$ 94

Na Localiza, o preço infol-mado na
loja e no site foi o mesmo (R$ 99,90)
Além disso, o atendimento dessa lqa
foi o melhor, pois o funcionário deu
inÍomlações detalhadas sobre tarifas,

seguros e regras para locação

Incluem taxas de serviços (que v8[iâKi em torno de IOq{. do \alar) e seguros
Não havia cantos básicos (modelo selecionado })ara a pesquisa) para locação
Após apresefltaí o valor de R$ 97. o site diz (!ue o consumidor tela um desconto, que é diferente para cada cidade.

em explicar c} motivo. Em São Paulo, por exemplo, o desconto é de R$ 33,95, e no Rio de Janeiro. de R$ '33165
Atenção: os valores itifornlaclos pelo teleíoile são apenas êstintâiivas. segundo os atendentes das empresas. jã ({ue a
eseNa não {íoi concluída. Sendo assim. cJ valor cobrado do consuíítidor quando fechar negócio pode ser outro

Qualtdo o assunto são os contratos

0
fechar o negócio", ressalta Lucas
Cabette. Infelizmente, nem sempre

isso é possível. Nos cites das empresas
o consumidor tem acesso a um con-
trato genérico, que especifica apenas
as condições gerais do negócio, sem os
valores. Em reservas feitas pelo tele-
fone -- pior ainda -- não há como ver o
contrato antes de fechar a reserva. Nas

lojas não é diferente. O contrato só é
oferecido no ato do pagamento.

Para verificar se há abuso nos con-
tratos. o Idec analisou os disponíveis
na internet, c detectou desrespeitos
ao CDC. Um dos principais proble-

consumidor precisa ter a
oportunidade de ler o con-
trato do serviço antes de

mas. em todos os contratos. é a cláu
aula sobre a locação apenas para
maiores de 21 anos, que desrespeite o
artigo 39 do CDC.

Também são comuns as cláusulas

que preveenl o pagamento da diária
caso o consumidor não cancele a re-

serva e não apareça para regrar o car
ro. "Essa cláusula é abusiva, afinal é
cobrado um serviço que não será efeti-

vamente prestado", informa Lucas. Co-
branças abusivas pelo atraso na devo-
lução do carro também devem ser

questionadas pelo consumidor. E justo
que a empresa cobre uma multa, mas
ela deve ser condizente com o período
de atraso, principalmente nos casos enl
que a loba não funciona 24 horas. H

As principais infrações cometidas
Avb iil HeM il Localizajli Unidas

Informou preços diferentes em cada um dos canais
de atendimento?

Sim l Sim

Recusou-se a informar os preços em algum dos
canais de atendimento?

Nao l Stm, pelo
telefone e

na loja física l

bdgiu que o locatário do vehulo sda maior de
21 anos outenha dois anos de CNH?

Sina Í Sim l Sim l Sim

O cancelamento da reserva pode ser feito em
diferentes canais?

Sim l Sim l Sim l Não

O contento possui cláusulas abusivas?

Sim l Sim l Sim l Sim

.i

.j

Não Sil'n

Não

Sim

22 Rev istca do tduc i Abril 201í
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Cidades
Avós Hertz Localiza Unidas

Site Telefone Site Telefone Site Telefone Site Telefone

Belém 58 93.50 54 96 120 120   132

Brasüia 95 95 54 96 ' ' 99,9Q 99.90 97 132

CuHtiba 58 97.90 75 87 99,90 99,90 97 132

Recife 58 95 75 71: : : 99.90 99.90 97 g:$ 132

Rio de Janeiro 68 93,50 66.99 75 99:90 9g.90 97 132

Salvador 67 95 66,99 75 99.90 99.90 97 Í32

São Paulo 95 95 62.99 66 : 99,9Q 99,9a 97+++ 1 94
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Unidade responsável: Secretaria Legislativa

LEGISLATIVA
DISTRITO FED[RAt

Assunto: Distribuição do Projeto de Lei ng 505/19 que "Determina que os

estabelecimentos que ofertem o serviço de locação de veículos no âmbito

do Distrito federal, devem oferecer alternativas para a efetivação de
caução ou pré -- autorização por parte do consumidor"

Autoria: Deputado(a) Eduardo Pedrosa (PTC)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise

de mérito, na CDC(RICO art. 66, 1, "a"), e, em análise de admissibilidade na

CCJ (RICA art. 63, 1).

Em 28/06/19

MAKCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821

Assessor Especial


